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Haddad confirma que imposto mínimo para 
milionários está em estudo no governo

O ministro Fer-
nando Haddad 
(PT) confirmou 

nesta quinta-feira (10) que a 
criação de um imposto míni-
mo para milionários está en-
tre os cenários sob análise do 
presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) para tornar neu-
tra uma eventual reforma do 
Imposto de Renda.

Como a Folha de S.Paulo 
antecipou, o governo estuda 
uma contrapartida para ban-
car o aumento pretendido para 
R$ 5.000 da faixa de isenção 
do IRPF. A correção da tabela 
é uma promessa de campa-
nha do presidente Lula. O va-
lor atual de isenção é de dois 
salários mínimos (R$ 2.824).

Segundo o ministro, fo-
ram encaminhadas quatro 
propostas ao presidente, cada 
uma delas com exercícios 
sobre parâmetros. “O pre-

sidente está avaliando cada 
um desses cenários e pedindo 
exercícios novos à Receita 
Federal”, disse Haddad. Ele 
não detalhou quais são as ou-
tras propostas sob análise.

A reportagem apurou que 
o o imposto mínimo sobre as 
pessoas físicas milionárias 
em estudo no governo teria 
uma alíquota a ser definida 
entre 12% ou 15% da ren-
da. A sistemática de cobran-
ça seria da seguinte forma: 
compara-se o valor da apli-
cação do imposto mínimo 
sobre a renda total da pessoa, 
como ganhos de aplicações 
financeiras, salário, lucros e 
dividendos etc., com o que 
ela efetivamente pagou pelo 
sistema atual. Se o resulta-
do for menor, o contribuinte 
deverá complementar a di-
ferença no ajuste do IRPF.

Haddad afirmou que uma 

das demandas de Lula é por 
uma reforma neutra do pon-
to de vista fiscal. “Se tiver 
algum ganho de renda é para 
compensar alguma outra me-
dida de desoneração”, disse.

Outro objetivo é a ade-
rência a práticas internacio-
nais, segundo o ministro. A 
intenção é aproximar a co-
brança no Brasil da média da 
Organização para a Coopera-
ção e Desenvolvimento Eco-
nômico (OCDE).

Ao ser questionado se o 
projeto deve ser enviado an-
tes do fim do ano ao Congres-
so Nacional, Haddad afirmou 
que “não há pressa em man-
dar, há pressa em aprovar”. 
Segundo o ministro, o gover-
no está prezando por um texto 
com análises técnicas “bem 
feitas” a fim de dar segurança 
aos deputados e senadores.

Mariana Gualter/Folhapress
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Um piloto mor-
reu durante um 
voo com Airbus 

A350-900 da Turkish Air-
lines. A equipe que estava a 
bordo da aeronave precisou 
fazer um pouso de emergên-
cia em Nova York. A causa da 
morte é desconhecida, já que 
ele não apresentava nenhum 
problema de saúde.

Segundo o site TMZ, o 
piloto viajava de Seattle para 
Istambul quando teve um 
desmaio. Apesar dos esfor-
ços de primeiros-socorros, 

Ilcehin Pehlivan, 59, acabou 
morrendo em pleno ar.

Yahya Üstün, porta-voz 
da companhia, disse que um 
outro piloto e o copiloto fo-
ram os responsáveis por colo-
car o avião em solo sem que 
ninguém se ferisse.

Dados de rastreamento 
mostram quando o Airbus 
fez uma curva fechada em 
direção à Big Apple e pou-
sou com segurança no JFK, 
em Nova York, na manhã de 
quarta-feira (9).

FolhapressDescrito como um 
dos furacões mais 
potentes das últi-

mas décadas e temido devido 
a seu alto potencial de destrui-
ção, o Milton passou pela Fló-
rida por cerca de 12 horas em 
que causou diversos estragos.

O olho do furacão saiu 
pela costa leste do estado, se-
gundo boletim divulgado às 
9h desta quinta-feira (10) pelo 
NHC (Centro Nacional de 
Furacões, na sigla em inglês), 
e os ventos seguiam rumo às 
Bahamas. Alertas foram re-
tirados de algumas regiões.

O governo de Joe Biden, 
por meio do secretário de Se-
gurança Interna, Alejandro 
Mayorkas, afirmou que ao 
menos dez pessoas morreram 
após a passagem do furacão 
pela Flórida.

Pelo menos quatro óbitos 
ocorreram em uma comuni-
dade de aposentados, de acor-
do com o xerife do condado 
de St. Lucie, Keith Pearson. 
O governador do estado, o re-
publicano Ron DeSantis, afir-
mou, porém, que o número 
de vítimas no local pode ser 
maior, já que a casa de repou-
so foi destruída e há muitos 
escombros.

O Milton tocou o solo na 
noite de quarta-feira (9) como 
categoria 3 a escala vai de 1 a 
5. Depois, caiu para a catego-
ria 1 durante a madrugada. O 
enfraquecimento era espera-
do e não mudou o prognósti-
co de risco dos especialistas. 
Cidades têm sofrido com en-
chentes, e ao menos 3,4 mi-
lhões de usuários estão sem 
luz.

O fenômeno chegou à 
costa por volta das 20h40 no 
horário local (21h40 de Bra-
sília), quando tinha ventos 
de até 195 km/h, na pequena 
Siesta Key, a cerca de 180 km 
a sudoeste da turística Or-
lando. O ponto de toque no 
solo foi mais ao sul do que o 
inicialmente previsto e mais 
distante do centro urbano de 
Tampa, cuja região abriga 3,3 
milhões de pessoas.

Considerado “extrema-
mente perigoso”, o Milton já 
tinha provocado danos antes 
de chegar à terra firme. Ao 
longo da quarta, a Flórida foi 
atingida por ao menos 19 tor-
nados, fenômenos que ocor-
reram devido à mudança do 
clima e da aproximação do fu-
racão, segundo especialistas.

Folhapress

Pelo menos 22 pes-
soas morreram e 
117 ficaram feridas 

após um ataque de Israel em 
Beirute nesta quinta-feira 
(10) à noite, no horário local, 
de acordo com o Ministério 
da Saúde libanês.

Segundo o ministério, os 
números eram iniciais e an-
teriormente havia relatado 11 
mortos e 48 feridos.

A pasta também pediu 
para que “a imprensa e as 
mídias sociais parassem de 
fazer chamadas para pesso-
as irem aos hospitais para 
doar sangue porque isso 
confundiria o resgate e o 

trabalho de emergência”.
Uma fonte de seguran-

ça libanesa disse à CNN que 
dois ataques aéreos israelen-
ses atingiram o centro de Bei-
rute nesta quinta-feira à noi-
te, no horário local, em uma 
ofensiva que, segundo ele, 
havia destruído um prédio re-
sidencial.

Nuvens espessas de fu-
maça preta subiram no céu 
depois que os ataques atin-
giram o centro de Beirute na 
noite desta quinta-feira (10).

Uma equipe da CNN no 
solo ouviu uma forte explosão 
quando o ataque atingiu as 
áreas de Ras el Nabaa e Nowa-

yreh na capital do Líbano.
As sirenes de ambulâncias 

e tiros também foram ouvidos.
Quando questionado so-

bre comentários, as Forças de 
Defesa de Israel disseram que 
estava investigando os relatos.

O ataque com mísseis do 
Irã a Israel no dia 1º marcou 
uma nova etapa do conflito 
regional no Oriente Médio. 
De um lado da guerra está Is-
rael, com apoio dos Estados 
Unidos. Do outro, o Eixo da 
Resistência, que recebe apoio 
financeiro e militar do Irã e 
que conta com uma série de 
grupos paramilitares.

CNN

Ataque de Israel em 
Beirute: Sobe para 22 o 

número de mortos, 
segundo ministério

Piloto morre durante voo 
e equipe realiza pouso às 

pressas

Olho do furacão Milton deixa Flórida, 
e governo Biden fala em ao menos 10 
mortes
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Brasil deve levar 
hidrogênio mais a sério, 

diz Agência Internacional 
de Energia

Dos US$ 2 trilhões 
sendo investidos 
pelo mundo em 

energia limpa em 2024, 85% 
estão em países desenvolvi-
dos. Apenas 15% estão em 
todo o restante do planeta, 
que abriga 65% da população 
mundial.

A concentração em países 
ricos está nos dados forneci-
dos pela Agência Internacio-
nal de Energia e é o maior 
problema observado pelo di-
retor-executivo da entidade, 
Fatih Birol, nas discussões do 
setor.

Ele vê necessidade de ace-
leração de projetos no Brasil, 
especialmente em hidrogênio 
verde, e vê risco de serem 
criados dois mundos com ma-

trizes energéticas separadas, 
uma limpa e outra suja mas 
ambos sofrendo as consequ-
ências do aquecimento global.

“Há muitos problemas 
[na transição energética]. 
Mas se eu tivesse que es-
colher um deles, é o de não 
haver investimento suficiente 
em energia limpa em países 
em desenvolvimento”, afir-
ma à Folha durante as reuni-
ões de energia do G20. “Se o 
mundo levasse a sério a tarefa 
de evitar os impactos negati-
vos do clima, não estaríamos 
nesta situação”, diz.

“As emissões de Detroit, 
Tóquio ou São Paulo têm o 
mesmo efeito para todos, por-
que elas não têm passaporte. 
Se forem eliminadas [apenas] 

nos países ricos, não importa. 
O importante são as emissões 
globais. Isso [concentração] 
não vai parar a mudança cli-
mática”, diz.

Uma das tecnologias 
mais promissoras para a des-
carbonização global é o hi-
drogênio verde, com o qual 
o Brasil pode ter uma grande 
vantagem devido à abundân-
cia de energia limpa. Birol, 
no entanto, diz que o país pre-
cisa acelerar os investimentos 
nessa área.

“O Brasil deve levar o 
hidrogênio ainda mais sério, 
especialmente hidrogênio 
verde. Nós precisamos de 
muito mais investimento para 
o hidrogênio verde no Bra-
sil”, afirma.                    Folhapress

Mais de 2.000 bets ilegais 
serão derrubadas 

a partir desta sexta-feira, 
diz Haddad

O ministro da 
Fazenda, Fer-
nando Haddad, 

disse nesta quinta-feira (10) 
que a pasta enviou à Anatel 
(Agência Nacional de Tele-
comunicações) uma lista de 
“pouco mais de 2.040” sites 
de apostas online irregulares, 
que devem ser derrubados a 
partir desta sexta-feira (11).

Segundo o ministro, essas 
bets não formalizaram pedido 
para continuar funcionando 
dentro do prazo estabelecido 
pelo governo.

“As empresas de telefo-
nia vão, por encaminhamento 
da Anatel, impedir o acesso 
em território nacional a esses 
sites, e as empresas -são 20 

mil prestadoras de serviços 
de internet no Brasil- também 
vão fazer esse trabalho”, dis-
se Haddad na entrada do Mi-
nistério da Fazenda.

O presidente da Anatel, 
Carlos Baigorri, confirmou o 
recebimento da lista. Ele dis-
se, após reunião no Ministério 
da Fazenda, que a agência já 
começou a notificar as princi-
pais empresas de telecomu-
nicações para prepararem o 
bloqueio das bets ilegais.

“Nós vamos monitorar 
as principais empresas do 
setor para garantir que esse 
bloqueio seja feito de forma 
efetiva e o mais rápido possí-
vel”, disse Baigorri.

Folhapress

Comércio recua 0,3% em agosto, mas 
acumula alta em 2024

Em agosto deste 
ano, as vendas do 
comércio varejista 

no Brasil recuaram 0,3% em 
comparação a julho. Os dados 
são da Pesquisa Mensal de 
Comércio (PMC), divulgada 
nesta quinta-feira (10) pelo 
Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE).

O estudo aponta, por ou-
tro lado, um crescimento de 
5,1% em relação a agosto do 
ano passado e uma alta acu-
mulada também de 5,1% ao 
longo dos oito primeiros me-
ses de 2024. Já nos últimos 12 
meses, o resultado acumulado 
é um crescimento de 4,0%.

Gerente da PMC, Cristia-
no Santos explica que a varia-
ção negativa no comércio va-
rejista em agosto demonstrou 
estabilidade no setor, diante 

do crescimento em julho. “O 
comportamento do comércio 
em 2024 ainda é positivo, 
apenas em junho tivemos 
resultado efetivamente nega-
tivo (-0,9%). O aspecto ne-
gativo do resultado de agos-
to é o fato de quatro das oito 
atividades pesquisadas terem 
registrado queda significati-
va, três ficarem estáveis e só 
uma ter apresentado alta”.

No comércio varejista 
ampliado, que inclui veículos, 
motos, partes e peças, mate-
rial de construção e atacado 
de produtos alimentícios, 
bebidas e fumo, o volume de 
rendas reduziu 0,8% de julho 
para agosto. Em comparação, 
no mesmo período em 2023 
houve um aumento de 3,1%. 

Em relação às ativida-
des, sete das oito avaliadas 

pela PMC sofreram redução. 
Foram elas: outros artigos 
de uso pessoal e doméstico 
(3,9%), livros, revistas e pa-
pelaria (2,6%), equipamen-
tos e material para escritório, 
informática e comunicação 
(2,0%) e móveis e eletrodo-
mésticos (1,6%) tiveram as 
maiores quedas. 

Outros setores com queda 
no volume de venda foram 
tecidos, vestuários e calça-
dos (0,4%), combustíveis e 
lubrificantes (0,2%) e Hiper, 
supermercados, produtos ali-
mentícios, bebidas e fumo 
(0,1%). Artigos farmacêuti-
cos, médicos, ortopédicos e de 
perfumaria foi o único setor 
que teve expansão entre julho 
e agosto de 2024, de 1,3%.

Franciely Barbosa/Folhapress
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Nunes tem 85% dos eleitores de 
Bolsonaro, e Boulos, 63% dos de Lula, 
aponta Datafolha

Galípolo muda tom 
entre sabatinas e tenta se 
descolar de Lula

O presidente da 
Câmara dos 
D e p u t a d o s , 

Arthur Lira (PP-AL), ma-
nifestou a deputados de seu 
entorno que apenas um dos 
projetos do pacote anti-STF 
deve seguir sua tramitação na 
Câmara: a PEC que limita de-
cisões monocráticas de inte-
grantes da corte, já aprovada 
no Senado.

Na quarta-feira (9), depu-
tados aliados do ex-presiden-
te Jair Bolsonaro (PL) conse-
guiram aprovar na comissão 
de Constituição e Justiça da 
Câmara duas PECs e dois 
projetos de lei que miram o 
Supremo.

As medidas passaram 
com o apoio dos demais 
partidos de centro-direita e 
direita -só a esquerda se co-

locou contra-, em mais um 
demonstração de insatisfação 
do Congresso com o STF

Os dois Poderes têm tro-
cado críticas mútuas em es-
pecial devido a decisões do 
STF que afetam o dia a dia 
dos parlamentares, sobretu-
do a do ministro Flávio Dino 
que suspendeu a execução 
de parte das emendas parla-
mentares até que haja aper-
feiçoamento dos mecanismos 
de controle e transparência.

Apesar do apoio do cen-
tro e do centrão à aprovação 
do pacote na CCJ, integrantes 
desses partidos dizem que o 
entendimento com Lira é de 
que haverá continuidade da 
tramitação apenas da chama-
da PEC das decisões mono-
cráticas.

As demais, que incluem 

pontos como dar ao Legislati-
vo o poder de sustar decisões 
do STF e o aumento das pos-
sibilidades de impeachment 
de ministros da corte, não 
têm, inclusive, apoio amplo 
na Câmara e dizem mais res-
peito à bancada bolsonarista 
--concentrada no PL.

A CCJ é o primeiro pas-
so da tramitação, no caso de 
PEC. O próximo passo é a 
instalação de uma comissão 
especial para analisar o tema. 
Após isso, ela fica pronta para 
votação em plenário.

Esses dois passos, a ins-
talação da comissão especial 
e, após isso, a inserção do 
tema na pauta de votações do 
plenário, são decisões a cargo 
do presidente da Câmara, que 
não tem prazo para deliberar 
sobre isso.        Ranier Brabon/Folhapress

Lira indica a deputados que 
só 1 projeto do pacote 

anti-STF vai ter sequência

Pouco mais de um 
ano dep Pouco mais 
de um ano depois 

de sua primeira sabatina no 
Senado Federal, Gabriel Ga-
lípolo tentou se descolar do 
governo de Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) no escrutínio 
para presidência do Banco 
Central e reduzir a descon-
fiança sobre riscos de interfe-
rência política.

Dessa vez, “vestiu a ca-
misa” de banqueiro central e 
defendeu perseguir a meta de 
inflação de maneira “inequí-
voca”, com juros mais altos, 
se preciso.

Apesar do ajuste no tom 
do discurso, o futuro presi-
dente do BC recorreu a uma 
expressão que já tinha usado 
em 2023 ao dizer que a auto-
nomia da autoridade monetá-
ria, assim como a condução 
da economia, está calcada 
no “poder democraticamente 
eleito”.

Em quase quatro ho-
ras de sabatina, respondeu a 
questionamentos sobre juros, 
inflação, autonomia e até so-
bre bets. No ano passado, di-

vidiu os holofotes com outro 
candidato, Ailton Aquino, e 
sua participação se resumiu 
a menos de 30 minutos. Nas 
duas ocasiões, tentou quebrar 
o gelo com citações de escri-
tores e filósofos e manteve 
o tom otimista. ois de sua 
primeira sabatina no Sena-
do Federal, Gabriel Galípolo 
tentou se descolar do governo 
de Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) no escrutínio para presi-
dência do Banco Central e re-
duzir a desconfiança sobre ris-
cos de interferência política.

Dessa vez, “vestiu a ca-
misa” de banqueiro central e 
defendeu perseguir a meta de 
inflação de maneira “inequí-
voca”, com juros mais altos, 
se preciso.

Apesar do ajuste no tom 
do discurso, o futuro presi-
dente do BC recorreu a uma 
expressão que já tinha usado 
em 2023 ao dizer que a auto-
nomia da autoridade monetá-
ria, assim como a condução 
da economia, está calcada 
no “poder democraticamente 
eleito”.

Folhapress

Com a saída dos ou-
tros candidatos da 
corrida à Prefeitu-

ra de São Paulo, o prefeito 
Ricardo Nunes (MDB) e o 
deputado federal Guilherme 
Boulos (PSOL) agora her-
dam a maioria das intenções 
de voto de seus respectivos 
padrinhos políticos para o 
segundo turno, mostra pes-
quisa Datafolha.

Nunes marca 85% entre 
os eleitores que votaram no 
ex-presidente Jair Bolsonaro 
(PL) em 2022, antes dividi-
dos entre ele e Pablo Marçal 
(PRTB). Na véspera do pri-
meiro turno, o influenciador 
atraía 49% desse grupo e o 
prefeito, 36% os números 
não são comparáveis, já que 
antes incluíam mais candi-
datos.

Boulos, por sua vez, tem 
63% dos apoiadores de Lula 
(PT), enquanto o prefeito 
tem 31%. O psolista liderou 
as pesquisas nesse segmen-
to durante toda a campanha, 
ampliando sua presença até 
atingir 50% do eleitorado do 
petista um dia antes do plei-
to, com o restante penden-
do mais a Nunes e a Tabata 
Amaral (PSB).

O resto dos eleitores de 
Bolsonaro, os que não preten-
dem votar em Nunes, dizem 
principalmente que vão anular 
o voto (9%). Outros 4% vão 
migrar para Boulos e 2% não 
sabem. Já entre os apoiadores 
do atual presidente, a parcela 
dos que querem anular o voto 
é de 4% e os indecisos, 2%.

Os esforços de Tarcísio 
de Freitas (Republicanos) 

pela campanha do prefeito 
mostram resultado: 83% dos 
que votaram no atual gover-
nador nas últimas eleições 
gerais vão optar pelo emede-
bista, e 7%, pelo psolista. En-
tre quem escolheu Fernando 
Haddad (PT) na época, a pre-
ferência é por Boulos (66%), 
mas Nunes tem 29%.

No cenário geral do le-
vantamento, Nunes saiu na 
frente, com 55% das inten-
ções de voto, contra 33% do 
deputado. Outros 10% dizem 
que votarão em branco ou 
nulo e 2% não sabem.

Encomendada pela Folha 
e pela TV Globo, a pesquisa 
entrevistou presencialmente 
1.204 pessoas e está registra-
da na Justiça Eleitoral sob o 
código SP-04306/2024. 

Júlia Barbon/Folhapress
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Lisboa cria hubs temáticos para startups, e o 
primeiro deles é dedicado à área de games

Se sua nave espacial 
está ameaçada por 
alienígenas, coman-

de com ordens claras sua fro-
ta de robôs. O jogo Vórtex, 
elaborado para para a assis-
tente de voz Alexa, é o maior 
sucesso da empresa Doppio, 
fundada pelo brasileiro Je-
ferson Valadares em 2018 em 
Portugal. Valadares tem mais 
de duas décadas de experiên-
cia na indústria dos games, 
já morou na Inglaterra, na 
Finlândia e no Vale do Silí-
cio mas, na hora de abrir sua 
própria empresa, escolheu 
Lisboa. Por quê?“Cogitei 
Londres, Paris, Estocolmo, 
Helsinki e Barcelona, Portu-
gal estava fora do meu radar 
num primeiro momento”, diz 
Valadares. “Acho que fiz a 
escolha certa”. A Doppio aca-
bou sendo vendida em 2021 

para a americana Fortis, uma 
espécie de incorporadora de 
startups de games.

Valadares seguiu à frente 
da área de criação e hoje co-
manda um exército não de ro-
bôs, mas de desenvolvedores 
especializados em jogos al-
tamente ambiciosos. Ele tem 
cerca de 400 funcionários tra-
balhando para ele, espalhados 
por meia dúzia de países.

Hoje a sede da Fortis se 
situa num recém-criado hub 
de jogos digitais, no bairro do 
Saldanha, próximo ao centro 
da cidade. A nova estratégia 
da cidade de Lisboa para se 
tornar um polo tecnológico 
é criar hubs temáticos, que 
reúnem empresas com a mes-
ma vocação com o intuito 
de facilitar o intercâmbio de 
inovações e oportunidades de 
financiamento. Para o pró-

ximo mês de novembro está 
prevista a abertura de um hub 
de inteligência artificial no 
Alvalade, bairro da região 
norte próximo ao campus da 
Universidade de Lisboa.

Esses hubs são uma ex-
pansão da Unicorn Factory, 
incubadora com capital pú-
blico e privado que ocupa 
um galpão no bairro hipster 
do Beato, às margens do rio 
Tejo. A Unicorn Factory hoje 
incuba 400 empresas, e pelo 
menos 50 delas têm alguma 
ligação com o Brasil. Os pro-
fissionais brasileiros, como 
Valadares, participam ativa-
mente da movida tecnológica 
de Lisboa. Recentemente a 
Unicorn Factory criou mento-
rias específicas para startups 
brasileiras que desejavam se 
expandir para a Europa a par-
tir de Portugal.               Folhapress

A startup brasilei-
ra Aura Pura, 
especializada 

em serviços holísticos e bem-
-estar, anunciou que levantou 
R$ 3 milhões em uma roda-
da de investimento pré-seed. 
Fundada por Estrella Ou-
yang e Marta Cheng, a em-
presa busca consolidar uma 
plataforma que ofereça uma 
variedade de serviços holís-
ticos, como leituras de tarot, 
mapa astral e sound healing, 
combinando esses serviços 
com inteligência artificial.

O objetivo é conectar 
profissionais independentes 
com consumidores interessa-
dos em saúde mental, auto-
cuidado e autoconhecimento. 
O aporte será utilizado para 
ampliar o alcance da platafor-
ma no Brasil e, futuramente, 

expandir para outros países 
da América Latina com uma 
versão do aplicativo em espa-
nhol.

Segundo as fundadoras, o 
mercado brasileiro de saúde 
mental, que hoje supera US$ 
2,4 bilhões, tem potencial 
para crescer significativamen-
te nos próximos anos, poden-
do atingir US$ 60 bilhões. A 
Aura Pura está voltada prin-
cipalmente para um público 
que inclui os chamados “Min-
dful Millennials” e “Wellness 
GenZ” – consumidores com 
idades entre 25 e 55 anos 
que residem em grandes cen-
tros urbanos e que demons-
tram interesse em terapias 
alternativas e autocuidado.

A plataforma funciona 
como um marketplace onde 
profissionais de áreas como 

astrologia, reiki, sound he-
aling e aromaterapia podem 
oferecer seus serviços direta-
mente aos consumidores. De 
acordo com Marta Cheng, o 
mercado de serviços holísti-
cos no Brasil é extremamente 
fragmentado, o que dificulta 
o crescimento dos profissio-
nais independentes. “A maior 
parte desses profissionais 
trabalha de forma autônoma 
e não possui as ferramentas 
de marketing e divulgação 
necessárias para ampliar seu 
alcance,” explica Cheng.

A Aura Pura busca resol-
ver essa questão ao fornecer 
uma infraestrutura que conec-
ta esses profissionais a clien-
tes em potencial, oferecendo 
suporte desde a contratação 
até a avaliação dos serviços. 

Startupi

Startup brasileira levanta R$ 3 milhões para 
integrar serviços holísticos com IA

Dock Instituição de Pagamento S.A. 
CNPJ/MF nº 13.370.835/0001-85 – NIRE 35.300.391.306

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 01 de abril de 2024
Data, Hora e Local: No dia 01/04/2024, às 09:00 horas, na sede social da Dock Instituição de Pagamento 
S.A., à Avenida Tamboré, nº 267, 27º andar, conjunto 271-A, Sala 2, Torre Sul, Edifício Canopus Corporate, 
Alphaville, Barueri-SP, (“Companhia”). Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista 
a presença de representantes da totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Marcelo Prudêncio Jacques 
e Secretário: Duilio de Oliveira Beneduzzi. Deliberações tomadas por unanimidade: Em sede Ordinária. 
(i) Aprovação de Contas. Aprovar as contas dos administradores e as Demonstrações Financeiras da 
Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2023, cuja publicação se deu no Jornal Data 
Mercantil em 29/03/2024, estabelecendo-se que o referido jornal passa a ser o eleito pela sociedade para 
publicação de seus atos. (ii) Destinação dos Resultados. Tendo em vista os prejuízos apurados no exercí-
cio de 2023, no valor de R$ 94.052.990,47, que deverão ser integralmente transferidos para a conta de 
prejuízos acumulados, que totalizará R$ 159.144.313,12, fica aprovada a proposta da administração de não 
distribuição dos lucros da Companhia. (iii) Eleição da Diretoria. Em atenção à reestruturação deliberada 
conforme item “iii” em Sede Extraordinária, aprovar a recondução dos membros da Diretoria, eleitos nos 
termos a seguir: a. Antônio Carlos Soares Junior, RG nº 9.436.053, SSP/SP, CPF nº 093.016.138-67, 
como Diretor Presidente, b. Diogo Frenkel, RG nº 107660417, IFP/RI, CPF nº 080.588.167-01, como 
Diretor Financeiro, c. Henrique Antônio Casagrande Dias de Almeida, portador da cédula de identidade 
nº 1544234, SSP/ES, e do CPF nº 086.507.457-76, como Diretor de Operações, d. Marcelo Prudêncio 
Jacques, RG nº 2263652, SSP/DF, CPF nº 012.324.191-09, como Diretor de Estratégia, e. e. Thiago 
Ferreira da Cunha, RG nº 28994028, CPF/ME nº 221.596.858-63, como Diretor Segurança Cibernética 
responsável pela execução do plano de ação e de resposta a incidentes. Todos com mandatos até a posse 
dos eleitos pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada em 2026. Estabelece-se que os 
mandatos dos membros da Diretoria terão vigência de 2 anos contados desta data, permanecendo os eleitos 
em seus cargos até sua recondução ou eleição de seus substitutos. Os membros da Diretoria da Companhia 
atendem às condições de elegibilidade previstas nos artigos 146 e 147 da Lei nº 6.404/76, bem como 
aceitam suas respectivas nomeações, declaram ter conhecimento do artigo 147 da Lei nº 6.404/76 e, 
consequentemente, não estar incursos em quaisquer dos crimes previstos em lei que impeça qualquer destes 
de exercer as atividades mercantis, conforme os respectivos Termos de Posse e Declaração de Desimpedi-
mento. Deixa-se, neste ato, de indicar a eleição de Diretores Sem Designação Específica, os quais poderão 
ser eleitos em momento oportuno. Em sede Extraordinária. (i). Extinção do Comitê Executivo. A fim de 
otimizar os órgãos da Administração, aprovar a dissolução do Comitê Executivo, cujas atividades e prerroga-
tivas passa a ser exercidas de forma geral pela Diretoria nos termos do Estatuto Social. Diante do ora deli-
berado, aprova-se a: (a) alteração do Artigo 2º, (b) alteração do Parágrafo 2º do Artigo 5º, (c) exclusão do 
Parágrafo Único do Artigo 6, (d) alteração do Artigo 10, (e) alteração do caput do Artigo 11, bem como a 
exclusão dos Parágrafos 3º a 5º de tal Artigo, (f) de forma a excluir as referências ao Comitê Executivo, bem 
como estabelecer e unificar competências à Diretoria ora estabelecida, alteração do Artigo 13, mediante a 
exclusão de seus Parágrafos Primeiro e Segundo, que passam a integrar o caput de tal Artigo, com a con-
sequente renumeração de seus antigos parágrafos 3º e 4º, que passam a ser, respectivamente, parágrafos 
1º e 2º, alterando, ainda, a redação do inciso “i” do agora Parágrafo 1º, bem como redação do agora Parágrafo 
2º; (g) alteração do caput do Artigo 15, (h) alteração do caput e § 2º do Artigo 18, (h) alteração do Artigo 23, 
(i) alteração do inciso “iii” do Artigo 24, e (k) alterações dos Artigos 25, 26 e 27, todos do Estatuto Social da 
Companhia, passando o Estatuto a vigorar nos termos a seguir: “Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro 
no Município de Barueri, Estado de São Paulo, à Avenida Tamboré, nº 267, 27º Andar, Sala 2, conjunto 271-
A, Edifício Canopus Corporate Alphaville, Alphaville, CEP 06460-000, podendo, por resolução da Diretoria, 
abrir filiais em qualquer localidade do país, observadas as prescrições legais.” “Artigo 5 – [...] Parágrafo 
2º. Os acionistas poderão converter ações da espécie preferencial em ordinária, à razão de 1 ação preferen-
cial para 1.000 (mil) ações ordinárias, desde que integralizadas, ficando consignado que o exercício do direito 
de conversão está sujeito à autorização prévia do Banco Central do Brasil – BCB, nos casos em que a con-
versão implicar transferência ou alteração de controle societário. Os pedidos de conversão recebidos e 
aceitos pela Diretoria e pelo BCB deverão ser homologados na primeira Assembleia Geral que se realizar após 
a referida aprovação da conversão.” “Artigo 10. Nos casos em que a Diretoria ficar reduzida a menos de 3 
membros, a Assembleia Geral de Acionistas deverá, tempestivamente, eleger o número de substitutos que 
se façam necessários para atingir a composição mínima, que servirão até o término do mandato do substituído.” 
“Artigo 11. À Diretoria da Companhia cabe, dentro das orientações e atribuições de poderes traçados pelo 
Diretor Presidente e pela Assembleia Geral, assegurar o funcionamento regular da Companhia, tendo poderes 
para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fins sociais, exceto aqueles que por lei ou pelo presente 
Estatuto Social sejam de competência de outro órgão ou dependam de prévia aprovação de tal órgão.” “Artigo 
13. Compete fundamentalmente à Diretoria, sem prejuízo às demais atribuições que lhe estejam designadas 
neste Estatuto Social: (i) Zelar pela observância da lei e deste Estatuto Social; (ii) Caso aplicável, deliberar 
sobre a implementação de planos de ações e de opções, bem como aquisição de ações de emissão da 
Companhia; (iii) Aprovar as políticas desenvolvidas para atendimento dos requisitos legais, regulatórios e as 
relativas a assuntos internos conforme julguem necessário; (iv) Coordenar o andamento das atividades normais 
da Companhia, incluindo a implementação das diretrizes e o cumprimento das deliberações tomadas em 
Assembleias Gerais e nas suas próprias reuniões; (v) Administrar, gerir e superintender os negócios sociais; 
(vi) Emitir e aprovar instruções e regulamentos internos que julgarem úteis ou necessários; (vii) Decidir sobre 
a abertura e encerramento filiais, incluir, excluir e alterar as atividades exercidas pelas filiais e alterar o 
endereço de filiais da Companhia; (viii) Caso aplicável, deliberar sobre a implementação de planos de ações 
e de opções, bem como aquisição de ações de emissão da Companhia; e (ix) Planejar, coordenar, dirigir, 
supervisionar e administrar todas as atividades da Companhia, exercendo funções decisórias e executivas 
nos termos deste Estatuto. § 1º. A representação ativa e passiva da Companhia, nos atos e operações de 
gestão ordinária dos negócios sociais, tais como a assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de 
câmbio, cheques, ordens de pagamento, bem como atos de aquisição, alienação, oneração de imóveis e 
outros bens de qualquer natureza, locação ou arrendamento de bens do ativo permanente, prestação de 
fianças e outros que impliquem contrair obrigações, transigir ou renunciar direitos e, ainda, a celebração de 
contratos e, em geral, quaisquer outros documentos ou atos que importem responsabilidade ou obrigação 
para a Companhia ou que a exonere de obrigações para com terceiros, incumbirão e serão obrigatoriamente 
praticados nos termos previstos nos incisos “i” a “ii” abaixo. (i) por 02 membros da Diretoria combinando 
assinaturas entre si, (ii) por procuradores devidamente constituídos pela Companhia, observadas as condições, 
regras e limites descritos no respectivo instrumento de mandato. § 2º. As procurações em nome da Compa-
nhia serão outorgadas, sob pena de nulidade, por 02 membros da Diretoria em conjunto, devendo especificar 
os poderes e alçadas conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, arbitrais ou procedimentos 
administrativos adotados perante autoridade pública ou autarquia competente, terão período de validade 
limitado a, no máximo, 01 ano.” “Artigo 15. As Assembleias Gerais serão convocadas por qualquer membro 
da Diretoria, agindo isoladamente (com a apresentação da pauta dos assuntos a serem tratados e apresen-
tação dos documentos pertinentes) e será instalada e presidida por um dos membros da Diretoria ou, na 
ausência, por terceiro escolhido por maioria de votos dos presentes. Ao Presidente da Assembleia caberá a 
escolha de um secretário. [...] Parágrafo Único: Além das demais competências atribuídas à Assembleia 
Geral em lei e neste Estatuto Social, competirá também à Assembleia Geral apreciar e deliberar sobre as 
seguintes matérias: [...] (vii) Concessão ou assunção de empréstimo ou prestação de garantia, pela Companhia 
ou por suas controladas, em valor acima de R$ 1.000.000,00, em uma ou mais transações ocorridas dentro 
de 12 meses, ressalvada as concessões de garantia que decorram do regular exercício de suas atividades 
para a consecução do objeto social; [...]” “Artigo 18. A Companhia terá uma Ouvidoria, composta por um 
Ouvidor nomeado pela Diretoria, com mandato de 12 meses, permitida a renomeação. [...] § 2º. A destituição 
do Ouvidor poderá ocorrer por manifestação própria ou por decisão da Diretoria da Companhia, em decor-
rência da perda de vínculo funcional com a Companhia, alteração de função dentro da Companhia, conduta 
ética incompatível com a função, desempenho insatisfatório de suas atribuições, ou eventuais práticas e 
condutas que justifiquem a destituição.” “Artigo 23. O balanço, obediente a todas as prescrições legais e 
sem prejuízo de demais demonstrações financeiras aplicáveis à Companhia conforme normativas, será 
levantado em 31 de dezembro de cada ano. A critério da Diretoria, a Companhia poderá levantar balanços 
intercalares, no último dia útil de cada mês.” “Artigo 24. [...] (iii) O saldo, se houver, terá a aplicação que lhe 
destinar a Assembleia Geral, por proposta da Diretoria, observadas as disposições legais atinentes à matéria.” 
“Artigo 25. O dividendo não será obrigatório no exercício social em que a Diretoria o julgar incompatível com 
a situação financeira da Companhia, podendo a Diretoria propor à Assembleia Geral Ordinária que se distribua 
dividendo inferior ao obrigatório ou nenhum dividendo. A Assembleia Geral poderá, também, se não houver 
oposição de nenhum acionista presente, deliberar distribuição de dividendos inferior ao obrigatório ou a 
retenção de todo o lucro. Artigo 26. O prazo para pagamento do dividendo será estipulado pela Assembleia 
Geral Ordinária que o aprovou, de acordo com as disponibilidades financeiras da Companhia, justificadas pela 
Diretoria, porém, não ultrapassando o exercício. Artigo 27. A Diretoria tem poderes para determinar a dis-
tribuição de lucros e/ou dividendos intermediários e juros sobre o capital próprio (Lei nº 9.249/95), dentro 
dos limites legais e “ad referendum” da Assembleia Geral de Acionistas que aprovar as contas daquele 
exercício social.” (ii). Reestruturação da Diretoria. Em complemento à extinção do Comitê Executivo, 
aprovar a reestruturação da Diretoria da Companhia que passará a ser composta por até 10 membros , sendo 
01 Diretor Presidente, 01 Diretor Financeiro, 01 Diretor de Estratégia, 01 Diretor de Operações, 01 Diretor 
de Segurança Cibernética e até 05 Diretores Sem Designação Específica, cujo mandato terá prazo de 02 
anos, permitidas as reconduções consecutivas, permanecendo os eleitos em seus cargos até sua recondução 
ou eleição de seus substitutos, devendo esta ocorrer preferencialmente quando da realização da Assembleia 
Geral Ordinária da Companhia. Neste sentido, altera-se o disposto no caput dos Artigos 6º e 7º do Estatuto 
Social, o qual passará a vigorar nos termos a seguir: “Artigo 6º. A Diretoria da Companhia será composta 
por até 10 membros, pessoas naturais, residentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer 
tempo pela Assembleia Geral, sendo 01 Diretor Presidente, 01 Diretor Financeiro, 01 Diretor de Estratégia, 
01 Diretor de Operações, 01 Diretor de Segurança Cibernética e até 05 Diretores sem designação específica. 
A eleição/reeleição da Diretoria será, na medida do possível, realizada preferencialmente na data da Assem-
bleia Geral Ordinária que deliberar sobre a aprovação de contas da Companhia.” “Artigo 7º. O prazo de 
mandato da Diretoria é de 02 anos, sendo permitidas reconduções consecutivas.” (iii). Consolidação do 
Estatuto Social da Companhia. Aprovar a alteração mutatis mutandis e a consolidação do Estatuto Social 
da Companhia, que passa a vigorar com a redação do Anexo II da presente Ata. Encerramento: Foram 
encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que foi lida, 
aprovada e assinada pelos presentes. Barueri/SP, 01/04/2024. Mesa: Marcelo Prudêncio Jacques – Presi-
dente; Duilio de Oliveira Beneduzzi – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o 
registro sob o nº 340.295/24-7 em 13/09/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.
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Zaatar Securitizadora S/A.
CNPJ/MF nº 55.876.662/0001-11 – NIRE 35.300.642.082

Instrumento Particular de Escritura da 1ª (primeira) Emissão Privada de Debêntures Simples 
Pelo presente instrumento particular, Zaatar Securitizadora S/A, CNPJ nº 55.876.662/0001-11, com sede 
na Rua Bandeira Paulista, nº 726, conjunto 303, garagem 1, São Paulo-SP, com seus atos constitutivos 
arquivados na JUCESP, sob o NIRE 35260908249, doravante denominada Emissora; vem, na melhor forma 
de direito, celebrar a presente Escritura Particular de 1ª Emissão Privada de Debêntures Simples, mediante 
as seguintes cláusulas e condições: I – Da Autorização: A presente Escritura é celebrada com base na 
autorização deliberada através da 1ª AGE da Emissora, realizada em 26/08/2024. II – Dos Requisitos: A 
emissão das debêntures simples será realizada com observância dos seguintes requisitos: 1) Arquivamento 
da Ata da 1ª AGE: A Ata da 1ª AGE, realizada em 26/08/2024, que deliberou sobre a emissão privada das 
debêntures e aprovou as suas características gerais, deverá ser arquivada na JUCESP. 2) Registro da 
Escritura de Emissão: A presente Escritura de Emissão, por instrumento particular, será registrada no 
Registro do Comércio do Estado da Emissora, de acordo com o disposto no artigo 62, inciso II, da Lei nº 
6.404/76. A Escritura de Emissão não será objeto de registro perante a Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), uma vez que as debêntures e suas respectivas séries, conforme abaixo definida, serão objeto de 
colocação privada, sem qualquer esforço de venda perante investidores, bem assim não serão objeto de 
colocação em mercado de negócios/público. III – Do Título e S.A. Emissão: As debêntures, cujas condições 
gerais e características seguem abaixo transcritas, serão emitidas observando-se o seguinte: 1) Quantidade 
de Debêntures a Serem Emitidas: Será emitido um total de 30 mil debêntures simples não conversíveis 
em ações. 2) Número de Séries: A emissão será realizada em 10 séries. 3) Modo e Prazo para Subs-
crição e Integralização: 3.1) As debêntures serão integralizadas no prazo de 120 meses, em moeda 
corrente ou em créditos possuídos pelos subscritores contra a Emissora, no ato da subscrição, nos termos 
do Contrato de Promessa de Cessão e Aquisição de Direitos Creditórios e outras avenças. 3.2) As debêntu-
res deverão ser subscritas no prazo máximo de 120 meses, contados a partir de 26/08/2024. 4) Data de 
Início da Emissão: Para todos os efeitos legais, a data de início da emissão das debêntures será o dia 
26/08/2024. 5) Valor Nominal Unitário e Valor Total da Emissão: Na data de início da emissão prevista 
no item 3, as debêntures desta emissão terão o valor nominal unitário de R$ 1.000,00 na data da emissão, 
perfazendo o montante de R$ 30.000.000,00 na data da emissão. A emissão será realizada em 10 novas 
séries, sendo que o número de Debêntures a ser alocada a cada série definido de acordo com a demanda 
de debêntures. 6) Forma: As debêntures terão a forma nominativa, não endossável com emissão de cautela. 
7) Modalidade: Simples, não conversíveis em ações. 8) Espécie: As debêntures serão da espécie subor-
dinada, tendo como principal garantia direitos creditórios da carteira de ativos da Emissora representa-
dos por créditos a receber de pessoas físicas e jurídicas adquiridos nos termos do Contrato de Promessa 
de Cessão e Aquisição de Direitos Creditórios e outras Avenças firmados entre a Emissora e os originadores 
dos direitos creditórios. As garantias ora assumidas pela Emissora será objeto de ajustes diários de posição 
contemplando o pagamento do Valor Nominal Unitário atualizado das debêntures, juros moratórios, bem como 
quaisquer encargos decorrentes de eventuais ações judiciais, sendo esta fiança irrevogável e irretratável, 
para todos os efeitos legais. 9) Vencimento das Debêntures: As debêntures desta emissão, vencerão no 
prazo de 120 meses, contados a partir da data de emissão estabelecida no item 4, ou seja, vencerão em 
26/08/2034, data em que a Emissora deverá pagar ao(s) debenturista(s) o respectivo valor nominal, devi-
damente atualizado de acordo com o estabelecido no item 11. 10) Colocação: O lançamento das debêntu-
res será privado, sem a intermediação de Instituição Financeira. 11) Preço de Integralização: O preço 
unitário para integralização das debêntures desta emissão deverá ter o seu valor nominal fixado em 
R$ 1.000,00, atualizado diariamente calculados a partir de 26/08/2024 até as datas das respectivas inte-
gralizações. 12) Base de Remuneração: As bases das remunerações do valor unitário das debêntures 
serão: a) A base de remuneração da 1ª série será de 1,5%, expressa na forma de percentual ao mês, base 
30 dias. b) A base de remuneração da 2ª série será de 1,75%, expressa na forma de percentual ao mês, 
base 30 dias, com obrigatoriedade de permanência de 180 dias. c) A base de remuneração da 3ª série será 
de 2%, expressa na forma de percentual ao mês, base 30 dias, com obrigatoriedade de permanência de 
365 dias. d) A base de remuneração da 4ª série será de 2%, expressa na forma de percentual ao mês, base 
30 dias. e) A base de remuneração da 5ª série será de 2,25%, expressa na forma de percentual ao mês, 
base 30 dias, com obrigatoriedade de permanência de 365 dias. f) A base de remuneração da 6ª série será 
de 2,5%, expressa na forma de percentual ao mês, base 30 dias, com obrigatoriedade de permanência de 
365 dias. g) A base de remuneração da 7ª série será de 125% do C.D.I., expressa na forma de percentual 
ao mês, base 30 dias. h) A base de remuneração da 8ª série será de 150% do C.D.I., expressa na forma 
de percentual ao mês, base 30 dias, com obrigatoriedade de permanência de 180 meses. i) A base de 
remuneração da 9ª série será de 175% do C.D.I., expressa na forma de percentual ao mês, base 30 dias, 
com obrigatoriedade de permanência de 365 dias. j) A base de remuneração da 10ª série será de 200% 
do C.D.I., expressa na forma de percentual ao mês, base 30 dias, com obrigatoriedade de permanência de 
365 dias. 13) Dos Pagamentos/Resgate: Os pagamentos a que fizerem jus os debenturistas serão efetu-
ados pela Emissora preferencialmente através de depósito em conta(s) corrente(s) bancária(s) em nome do(s) 
debenturista(s), a ser indicada(s) pelo(s) mesmo(s), estando a Emissora expressamente admitida na retenção 
de valores devidos a qualquer empresa do grupo e ou parceiros. 13.1.) Considerar-se-ão prorrogados os 
prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação desta emissão até o 1º dia útil subsequente, se essa 
data coincidir com dia em que não haja expediente comercial ou bancário no Município de São Paulo/SP, sem 
nenhum acréscimo, a qualquer título, dos valores a serem pagos. 13.2.) A remuneração poderá ser paga 
mensalmente, trimestralmente, semestralmente, anualmente e/ou no final do período, sendo que a periodici-
dade do pagamento da remuneração poderá ser fixada entre a Emissora e o Debenturista. 13.3.) O resgate 
de todas as séries de debêntures desta emissão, assim como sua remuneração, poderá ser solicitada em 
prazo inferior ao prazo de vencimento das mesmas, todavia, exclusivamente após o cumprimento do 
período obrigatório de permanência, isto é, e tendo observado que o pagamento será realizado no prazo 

de até 90 dias. 13.4) Quando solicitado o resgate das debêntures de todas as séries pelo Debenturista, em 
prazo inferior àquele estabelecido como obrigatório, a remuneração poderá ser limitada a 40% do 
montante originalmente previsto, a critério da Emissora. 14) Amortizações: Fica estabelecido que a 
critério da diretoria, devidamente formalizado, poderão, dentro do período de vencimento das debêntures, 
ocorrer amortizações mensais e/ou periódicas da remuneração. 15) Juros Moratórios: Ocorrendo impon-
tualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos debenturistas, os débitos em atrasos ficarão sujeitos 
a juros de mora de 1,0% ao mês e multa não compensatória de 2% sobre o valor do débito, além dos juros 
remuneratórios, tal como estabelecido no item 11, calculados desde a data de inadimplência até a data do 
efetivo pagamento, independente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial. 16) Aquisição 
Facultativa: A Emissora poderá a qualquer tempo adquirir debêntures desta emissão que estejam em cir-
culação, por preço não superior ao de seu valor nominal atualizado na forma prevista no item 11, observado 
o disposto no § 2º, do art. 55, da Lei nº 6.404/76. As debêntures objeto deste procedimento poderão ser 
novamente colocadas em circulação. 16.1) Na hipótese da Emissora proceder à aquisição facultativa das 
debêntures desta emissão que estejam em circulação, o respectivo pagamento será efetuado pela Emissora 
preferencialmente através de depósito em conta(s) corrente(s) bancária(s) em nome do(s) debenturista(s). 17) 
Vencimento Antecipado: Declarar-se-á antecipadamente vencidas todas as obrigações objeto da emissão 
de que trata o presente instrumento e exigir o imediato pagamento pela Emissora do valor nominal atualizado, 
acrescido de juros remuneratórios até a data do efetivo pagamento, na ocorrência dos seguintes fatos: 17.1) 
protesto legítimo e reiterado de títulos contra a Emissora, cujo valor global ultrapasse R$ 5.000.000,00, 
salvo se o protesto tiver sido efetuado por erro ou má fé de terceiro, desde que validamente comprovado 
pela Emissora, se for cancelado ou ainda se forem prestadas garantias, em qualquer hipótese, no prazo 
máximo de 10 dias de sua ocorrência; 17.2) pedido de recuperação extrajudicial e/ou judicial formulado pela 
Emissora ou por qualquer credor; 17.3) decretação de falência da Emissora; 17.4) falta de cumprimento, 
pela Emissora de qualquer obrigação prevista nesta Escritura de Emissão, desde que não sanada em 30 
dias, contados a partir da data do recebimento do aviso escrito que lhe for enviado; 17.5) vencimento 
antecipado de qualquer dívida da Emissora em razão de inadimplência contratual e cujo montante possa, de 
qualquer forma, vir a prejudicar o cumprimento das obrigações pecuniárias da Emissora, previstas nesta 
Escritura de Emissão. 18) Publicidade: Todos os atos societários e decisões decorrentes desta emissão 
que de qualquer forma vierem a envolver interesses dos debenturistas, deverão ser veiculados na forma de 
avisos, em jornais de grande circulação da sede da Emissora. 19) Decadência dos Direitos aos Deben-
turistas: Os direitos a juros moratórios decaem na hipótese de não comparecimento para recebimento pelos 
debenturistas desta emissão, dos valores correspondentes a quaisquer das obrigações pecuniárias da 
Emissora, nas datas previstas nesta Escritura de Emissão ou em comunicado previamente publicado. IV – 
Obrigações Adicionais e Declarações da Emissora: A Emissora está adicionalmente obrigada a: 1) 
fornecer aos debenturistas: 1.1) dentro de no máximo 60 dias após o término de cada trimestre de seu 
exercício social, cópia das Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas relativas a esse período; 1.2) 
dentro de no máximo 90 dias após o término de cada exercício social, as Demonstrações Contábeis comple-
tas referentes ao período, conforme exigências da legislação aplicável; e 1.3) imediatamente, qualquer 
informação razoável que lhe venha a ser solicitada. 2) permitir que representantes dos Debenturistas, 
legalmente constituído e contratado e previamente indicado, visitem as dependências onde sejam conduzidos 
os negócios da Emissora e que tenham acesso aos seus livros e registros contábeis. 3) não pagar dividen-
dos, salvo o disposto no artigo 202, da lei nº 6.404/76, nem qualquer outra participação nos lucros estatu-
tariamente prevista, se estiver por mais de 30 dias em mora relativamente ao pagamento da remuneração 
relativa às debêntures objeto da presente Escritura de Emissão, cessando tal proibição tão logo seja purgada 
a mora. 4) manter em adequado funcionamento o serviço de atendimento aos debenturistas, com o objetivo 
de assegurar eficiente tratamento aos titulares das debêntures, ou contratar instituição(s) financeira(s) 
autorizada(s) a prestar esse serviço. 5) manter seus bens adequadamente segurados, conforme práticas 
correntes. 6) não realizar operações fora de seu objeto social, observadas as disposições estatutárias, legais 
e regulamentares vigentes. A Emissora declara e garante, sem qualquer ressalva ou restrição e sob as penas 
da Lei: 1) ser uma Sociedade devidamente constituída e com existência válida, de acordo com as leis vigen-
tes no Brasil, e que obteve todas as autorizações societárias necessárias para celebrar os negócios objeto 
deste instrumento e emitir as debêntures; 2) que os signatários desta Escritura de Emissão e de todos os 
documentos a ela anexos estão devidamente autorizados a representá-la. V – Da Renúncia: Não se presume 
a renúncia a qualquer dos direitos decorrentes da presente Escritura de Emissão. VI – Da Assembléia dos 
Debenturistas: 1) Os titulares das debêntures de que trata esta Escritura de Emissão poderão a qualquer 
tempo reunir-se em Assembleia a fim de deliberar sobre matéria de interesse da comunhão dos debenturistas; 
2) A Assembleia dos Debenturistas poderá ser convocada pela Emissora, ou por debenturista(s) que 
represente(m), no mínimo, 30% das debêntures em circulação; 3) Aplica-se à Assembleia de Debenturistas, 
no que couber, o disposto na Lei nº 6. 404/76 para a Assembleia Geral de Acionistas; 4) A Assembleia se 
instalará em primeira convocação com a presença de debenturistas que representem, no mínimo, metade 
das debêntures em circulação e em segunda convocação com qualquer número. A presidência da Assembleia 
caberá ao debenturista que for eleito pelos presentes; 5) Na hipótese da Assembleia não ter sido convocada 
por debenturistas, o mesmo deverá comparecer e prestar aos debenturistas as informações que lhe forem 
solicitadas; 6) Nas deliberações da Assembleia cada debênture dará direito a um voto, admitida a constituição 
de mandatários, debenturistas ou não; e 7) Para efeito da constituição do “quorum” a que se refere este item, 
serão excluídas do número de debêntures as pertencentes à Emissora. VII – do Foro: Fica eleito o foro da 
Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
para dirimir as questões porventura oriundas desta Escritura de Emissão. E por estarem justos e contratados, 
assinam a presente Escritura de Emissão em 03 vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença 
de (02) duas testemunhas que também a assinam. São Paulo, 26/08/2024. Zaatar Securitizadora S/A 
por Pedro Luca Lima Gabriel – Diretor Presidente; Zaatar Securitizadora S/A por Zaatar Capital Ltda. 
representada por Pedro Luca Lima Gabriel – Acionista. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico 
o registro sob o nº ED006121-9/000 em 10/09/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

In-Haus Industrial e Serviços de Logística Ltda.
CNPJ/MF nº 05.208.211/0001-38

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Ativo 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4.063 1.730
Contas a receber 292.851 56.670
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 7.658 726
Tributos a recuperar 30.250 5.199
Outras contas a receber 2.464 908
Total do ativo circulante 337.286 65.233
Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber 2.219 556
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 4.421 128
Tributos a recuperar 82 –
Depósitos judiciais 21.938 1.948
Outras contas a receber – partes relacionadas 285.104 286.132
Imposto de renda e contribuição social diferidos 35.745 8.143
Total do realizável a longo prazo 349.509 296.907
Investimentos 177.877 –
Imobilizado 25.504 4.294
Direito de uso em arrendamento 1.759 –
Intangível 263 13
Total do ativo não circulante 554.912 301.214
Total do ativo 892.198 366.447

Passivo 2022 2021
Circulante
Fornecedores 16.356 2.681
Arrendamentos a pagar 627 –
Salários e encargos sociais 130.035 43.093
Imposto de renda e contribuição social a recolher 16.144 2.375
Obrigações tributárias 29.632 4.987
Parcelamento de tributos 490 289
Aquisição de controladas 8.594 –
Dividendos a pagar 533 –
Outras contas a pagar 6.369 621
Total do passivo circulante 208.780 54.046
Não circulante
Arrendamentos a pagar 1.181 –
Parcelamento de tributos 1.568 1.289
Aquisição de controladas 5.588 –
Provisão para contingências e tributos sub judice 80.431 19.442
Provisão para perdas em investimento 3.681 –
Total do passivo não circulante 92.449 20.731
Patrimônio líquido
Capital social 526.632 293.663
Reservas de lucros 64.569 (1.993)
Ajustes de avaliação patrimonial (232) –
Total do patrimônio líquido 590.969 291.670
Total do passivo e patrimônio líquido 892.198 366.447Demonstrações do Resultado

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
2022 2021

Receita líquida dos serviços prestados 606.539 147.967
Custos dos serviços prestados (487.878) (111.293)
Lucro bruto 118.661 36.674
Despesas gerais e administrativas (38.766) (25.100)
Reversão (provisão) para perdas esperadas do contas a receber 2.796 (98)
Outras receitas operacionais 8.247 2.769
Outras despesas operacionais (14.851) (830)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras, resul-
tado de equivalência patrimonial e impostos 76.087 13.415

Receitas financeiras 6.438 173
Despesas financeiras (6.015) (635)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas 423 (462)

Demonstrações do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais) 

2022 2021
Lucro líquido do exercício 67.153 11.379
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 67.153 11.379

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Capital 
social

Reservas de lucros Lucros 
acumulados

Ajustes de avaliação 
patrimonialRetenção de lucros (prejuízos) Total

Em 1º de janeiro de 2021 34.923 (13.372) – 21.551
Aumento de capital 258.740 – – – 258.740
Lucro líquido do exercício – – 11.379 – 11.379
Retenção de lucros – 11.379 (11.379) – –
Em 31 de dezembro de 2021 293.663 (1.993) – – 291.670
Aumento de capital 28.114 – – – 28.114
Aumento de capital por incorporação de acervo cindido 11.009 (301) – – 10.708
Aumento de capital por incorporação de empresas 193.846 (290) – – 193.556
Atualizações de call options – – – (232) (232)
Lucro líquido do exercício – – 67.153 – 67.153
Retenção de lucros – 67.153 (67.153) – –
Em 31 de dezembro de 2022 526.632 64.569 – (232) 590.969

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Lucro líquido do exercício 67.153 11.379
Ajustes para:
Resultado de equivalência patrimonial (21.179) –
Resultado na alienação de bens do ativo imobilizado (258) –
Reversão de provisão para perda esperada dos serviços faturados (1.081) (11)
(Reversão) constituição de provisão p/ perdas esperadas dos serviços a faturar (1.715) 109
Depreciação de imobilizado 2.024 333
Amortização de intangível 43 4
Amortização do ativo de direito de uso 586 –
Amortização de mais valia – carteira de clientes e marcas 36 –
Reversão de provisão para tributos sub judice (10.855) (3.222)
(Reversão) constituição de provisão p/ riscos tributários, cíveis e trabalhistas (6.998) 3.335
Imposto de renda e contribuição social 30.536 1.574
Atualização monetária Sistema “S” 4.440 1.133
Atualização de ativos indenizatórios e passivos contingentes (119) –
Atualização de parcela contingente – dívida de aquisição 17.279 –
Atualização monetária de depósitos judiciais (1.553) (90)
Pagamento do prêmio do plano de opção de compra de ações 3.326 –
Encargos financeiros sobre parcelamentos 179 92
Encargos financeiros sobre arrendamento 112 –
Atualização monetária sobre tributos sub judice 243 158
Atualização monetária de aquisição de controladas (320) –

81.879 14.794
Variações em:
Contas a receber de clientes (63.353) (39.434)
Impostos de renda e contribuição social a recuperar (7.946) (1.183)
Tributos a recuperar (2.060) 343
Depósitos judiciais (8.927) (143)
Outras contas a receber – partes relacionadas 36.023 (261.841)
Fornecedores 4.584 1.126
Salários e encargos sociais 24.827 24.876
Obrigações tributárias 8.727 4.217
Variações em outros ativos e passivos 1.892 3.685
Caixa gerado (utilizado nas) pelas atividades operacionais 75.646 (253.560)
Juros pagos sobre parcelamentos (62) (38)
Imposto de renda e contribuição social pagos (11.483) (1.016)
Caixa proveniente (utilizado nas) das atividades operacionais 64.101 (254.614)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aumento de caixa por incorporação de empresas 4.707 –
Recebimento pela venda de imobilizado 156 –
Aquisição de imobilizado (5.573) (3.580)
Aquisição de intangível – (16)
Adiantamento para futuro aumento de capital (3.500) –
Aumento de capital em investida (22.500) –
Aquisição de controladas (42.461) –
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (69.171) (3.596)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital 28.114 258.740
Exercício de opção de compra e parcela adicional de aquisição (19.682) –
Pagamento de parcelamento (376) (280)
Pagamento de arrendamentos (653) –
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 7.403 258.460
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 2.333 250
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.730 1.480
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4.063 1.730

Luis Carlos Martinez Romero
Presidente

Guilherme Nascimento Robortella
Diretor Financeiro

Anderson Nunes da Silva
Controller – CRC 1SP 232.030/O-9

Resumo do Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras – KPMG Auditores Independentes Ltda.
Aos Quotistas e Diretores da
In-Haus Industrial e Serviços de Logística Ltda.
São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da In-Haus Industrial e Serviços de Logística Ltda. (“Empresa”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-

quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da In-Haus Industrial e Serviços de Logística Ltda. em 31 de 
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 26 de setembro de 2024.

 KPMG Auditores Independentes Ltda. Marcos A. Boscolo
 CRC 2SP 014.428/O-6 Contador CRC 1SP 198.789/O-0

Aviso – Demonstrações Financeiras Resumidas em Atedimento ao Parecer de Orientação CVM nº 39, de 20 de dezembro de 2021
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras 

completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: 
(i) Jornal “Data Mercantil” https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/; (ii) CVM www.cvm.gov.br/; e (iii) B3 (www.b3.com.br).

2022 2021
Resultado de equivalência patrimonial 21.179 –
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 97.689 12.953
Imposto de renda e contribuição social correntes (26.767) (5.537)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (3.769) 3.963
Lucro líquido do exercício 67.153 11.379
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Zaatar Securitizadora S/A.
CNPJ/MF nº 55.876.662/0001-11 – NIRE 35.300.642.082

Ata da 1ª Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: Aos 26/08/2024, às 10h00, na sede social da Companhia. Convocação e Presença: 
Dispensada, face a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Sr. Pedro Luca Lima 
Gabriel, Presidente e Izabel Raimunda Moraes de Amorim, Secretária. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas 
por unanimidade de votos: I. Análise da proposta da Diretoria da Sociedade para primeira emissão de debêntures 
privada e fixação das características das debêntures a serem emitidas e autorização para a Diretoria da Sociedade 
e celebrar a respectiva Escritura de Emissão e II. Outros assuntos de interesse da sociedade. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. São Paulo/SP, 26/08/2024. Ass.: 
Pedro Luca Lima Gabriel – Presidente de Mesa; Izabel Raimunda Moraes de Amorim – Secretária da Mesa. 
JUCESP – Registrado sob o nº 336.201/24-2 em 10/09/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
SINAPESP – Sindicato Patronal das Empresas de Aparas de Papel e Papelão do Estado de São Paulo. 
21/10/2024 (2ª Feira), 1ª Convocação: 10hs (presença dos Filiados/Associados que representem no 
mínimo 1/4 (um quarto). 2ª Convocação: 10h30 (qualquer n° de Filiados/Associados presentes). Na qualidade 
de presidente do SINAPESP, convoco os Srs. Filiados/Associados para se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária, a realizar-se na sede do SINAPESP, situado a R. José dos Reis, 409, Sala 62, CEP 03139-040, 
Bairro de Vl. Prudente - SP/SP, para tratar da seguinte: Ordem do dia: 1. Discussão e aprovação da taxa de 
custeio mensal, denominada Contribuição Confederativa Patronal, no âmbito da competência territorial abrangida 
pelo SINAPESP (Estado de SP). 2. Atualização do endereço da Sede dos SINAPESP; 3. Inclusão de código de 
atividade de serviços prestados. O Associado/Filiado que não puder estar presente, poderá nomear representante 
com procuração específica, para representa-lo neste ato. Por fim, ressalvo que todos ficam obrigados 
a cumprirem as decisões tomadas nesta assembleia. Jose Carlos da Costa - Presidente. (11/10/2024)

SEI Tabatinguera Empreendimento 
Imobiliário SPE Ltda.

CNPJ/FM nº 14.590.700/0001-98 – NIRE 35.225.966.084
Extrato da Ata de Reunião de Sócios no dia 22.08.2024

Data, Hora e Local. 22.08.2024, às 10 horas, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
nº 1830, 5º andar, Torre III, Itaim Bibi, São Paulo (SP). Convocação. Dispensada, considerando a presença 
da totalidade dos sócios da Sociedade. Presença: Totalidade do capital social. Mesa. Bianca Maria Setin, 
Presidente, Priscilla Maria Mendonça Albuquerque, Secretária. Deliberações Aprovadas. 1. Redução do 
capital social, de R$ 4.006.388,00 para R$ 3.221.388,00, redução de R$ 785.000,00, com o cancelamento 
785.000 quotas, na proporção de participação de cada sócia no capital social, aprovada a redução do 
capital social, considerado excessivo com relação ao seu objeto social, nos termos do Artigo 1.082, II, do 
Código Civil, a ser restituído às Sócias, em moeda corrente nacional, na proporção de suas participações 
no capital social; e 2. Autorizar a diretoria da Sociedade a providenciar a publicação da presente, bem como 
a assinar os documentos necessários. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 22.08.2024. Sócios: Sei 
Incorporação e Participações S.A. por Bianca Maria Setin ASTN Participações S.A. por Bianca Maria Setin.

Black Rubber Indústria de 
Artefatos de Borracha Ltda.

CMPJ/MF nº 57.951.113/0001-90
Convocação para Reunião de Sócios – Digital

A Black Rubber Indústria de Artefatos de Borracha Ltda. convoca seus sócios para a realização de 
reunião de sócios, a realizar dia 18/10/2024, às 11h, em formato digital através do sistema eletrônico 
de reunião Zoom, para deliberar a ordem do dia: (i) a alteração da denominação social; (ii) a alteração da 
sede social; (iii) a alteração do objeto social; (iv) a retificação da cláusula quinta do contrato social; (v) a 
destituição de diretor; e (vi) a nomeação de novos administradores em substituição ao destituído. A minuta da 
alteração do contrato social, será disponibilizada àqueles que apresentarem a documentação comprobatória 
de identidade (RG, CNH, carteira de identidade funcional e/ou profissional, acompanhado de procuração, em 
caso de representação de sócio por terceiros) através do e-mail blackrubberservicos@gmail.com, indicando 
um e-mail para a disponibilização de acesso à sala de reunião virtual, mesmo canal em que confirmarão a 
participação e receberão o link de acesso e o boletim de voto à distância, com antecedência mínima de 48 
horas da realização da reunião. Piracicaba, 08/10/2024.  (09, 10 e 11/10/2024)

Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda.
CNPJ/MF nº 44.734.671/0001-51 - NIRE 35.2.0114961-2

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Srs. Sócios do Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda. (“Sociedade”), a se reunirem 
em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 18/10/2024, às 10:00 horas, na sede social da 
Sociedade, localizada na cidade de Itapira, Estado de São Paulo, na Rodovia Itapira-Lindóia, s/n, Km 14, Fazenda 
Estância Cristália, CEP 13974-900, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) consignação da 
manifestação de interesse do Dr. Ogari de Castro Pacheco em retornar ao cargo de Presidente do Conselho Diretor 
da Sociedade; (ii) condução da atual Presidente do Conselho Diretor ao cargo de Vice-Presidente do Conselho Diretor; 
e (iii) eleição de novo Diretor Geral da Sociedade. SP, 07/10/2024. JMS Participações Ltda., p. Iris Scussel 
Stevanatto e Andréa Stevanatto; OCP Participações Ltda., p. Ogari de Castro Pacheco.   (10 e 11/10/2024)

Arrow Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 43.076.082/0001-60

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. As Demonstrações Financeiras com-
pletas, incluindo o respectivo Relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/

Balanço Patrimonial
Ativo 2022 2021
Circulante 129.941 108.950
Caixa e equivalentes de caixa 76.973 55.832
Clientes 15.486 19.001
Estoques 8.661 10.699
Partes relacionadas 6.908 2.833
Impostos a recuperar e compensar 21.579 20.145
Despesas antecipadas 152 99
Operações com derivativos – 41
Outros ativos 182 300
Não circulante 67.182 78.797
IRPJ e CSLL diferidos 63.014 78.178
Outros ativos 30 17
Arrendamento mercantil – Direito de uso 2.326 –
Investimentos 115 115
Imobilizado 1.697 487
Total do ativo 197.123 187.747

Passivo 2022 2021
Circulante 20.029 23.822
Passivo de arredamento 913 –
Fornecedores 1.742 4.470
Obrigações tributárias 1.879 2.551
Obrigações trabalhistas 6.551 6.063
Partes relacionadas 370 1.364
Outros passivos 8.574 9.374

Não circulante 144.055 191.034
Passivo de arrendamento 1.673 –
Provisão para demandas judiciais e 
administrativas 142.382 191.034

Patrimônio líquido (passivo a 
descoberto) 33.039 (27.109)

Capital social 82.178 82.178
Reserva de capital 543 543
Prejuízos acumulados (49.682) (109.830)

Total do passivo e patrimônio 
líquido (passivo a descoberto) 197.123 187.747

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Reserva de capital

Capital social Ágio na emissão de ações Prejuízos acumulados Total
Saldo em 31/12/2020 82.178 543 (160.374) (77.653)
Lucro líquido do exercício – – 50.544 50.544
Saldo em 31/12/2021 82.178 543 (109.830) (27.109)
Outras movimentações – – (60) (60)
Lucro líquido do exercício – – 60.208 60.208
Saldo em 31/12/2022 82.178 543 (49.682) 33.039

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

Demonstração do Resultado
2022 2021

Receita líquida de vendas e serviços 110.136 119.440
Custo das vendas e serviços prestados (59.015) (70.525)
Lucro bruto 51.121 48.915
Despesas gerais e administrativas (31.666) (29.690)
Outras receitas operacionais 66.676 57.482
Lucro antes do resultado financeiro 86.131 76.707
Receitas financeiras 8.070 3.011

2022 2021
Despesas financeiras (14.950) (8.795)
Lucro antes da prov. p/ o IRPJ e CSLL 79.251 70.923
IRPJ e CSLL corrente (3.939) (2.464)
IRPJ e CSLL diferidos (15.104) (17.915)
Lucro antes das operações 
descontinuadas 60.208 50.544

Lucro do exercício 60.208 50.544

Demonstração do Resultado Abrangente
2022 2021

Lucro do exercício 60.208 50.544
Total do resultado abrangente 60.208 50.544

Demonstração dos Fluxos de Caixa
2022 2021

Fluxo de caixa das atividades 
operacionais

Lucro antes dos tributos sobre o lucro 79.251 70.923
Despesas (receitas) que não afetam o 
caixa e equivalentes de caixa

Depreciação e amortização 210 207
Amortização direito de uso – CPC 06 (R2) 610 –
Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa (1.645) (3.532)

Provisão para perdas e reavaliação de 
estoques 166 (4.252)

Provisão para demandas judiciais e 
administrativas (48.652) (45.013)

Juros e variação cambial sobre 
empréstimos – 263

Juros sobre direito de uso 226 –
Baixa do ativo imobilizado, intangível 
e Direito de Uso 24 9

(Ganho) ou perda com instrumentos 
derivativos 41 (41)

30.231 18.564
Variação no capital circulante:
(Aumento)/redução em ativos
Contas a receber de clientes 5.160 18.233
Estoques 1.872 7.672
Imposto a recuperar e compensar (1.434) (1.881)
Despesas antecipadas (53) 103
Contas a receber de partes relacionadas (4.075) 2.770
Outros ativos 105 (149)
Aumento/(redução) em passivos
Fornecedores (2.728) (9.893)
Obrigações tributárias 2.860 1.784
Obrigações trabalhistas e sociais 488 (30)
Contas a pagar de partes relacionadas (994) (2.074)
Outros passivos (801) 257
Pagamento de juros sobre empréstimos – (263)
Pagamento Imposto de renda e 
contribuição social (7.471) (3.256)

Fluxo de caixa líquido originado 
das (consumido pelas) atividades 
operacionais (7.072) 31.837

Atividades de investimento:
Aquisição de bens de ativo imobilizado 
e intangível (1.444) (149)

Baixa de investimentos – 6
Fluxo de caixa líquido originado 
das (consumidos pelas) atividades 
de investimento (1.444) (143)

Atividades de financiamento
Amortização de arrendamento (575) –
Pagamento de principal de empréstimos – (10.027)
Fluxo de caixa líquido originado das 
(consumido pelas) atividades de 
financiamento (575) (10.027)

Aumento/(redução) líquido de 
caixa e equivalentes de caixa 21.141 21.667

Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 55.832 34.165

Caixa e equivalentes 
no final do exercício 76.973 55.832

Notas Explicativas Resumidas
Contexto operacional: A Arrow Brasil S.A. (“Arrow Brasil” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, 
com sede localizada na Via Anhanguera, sem nº, Centro Logístico Anhanguera, Galpão 34, São Paulo-SP, Brasil. A Companhia 
tem como atividades principais a comercialização, distribuição, importação e exportação de material elétrico e eletrônico, 
inclusive computadores, impressoras, estruturas de segurança, roteadores, fontes e periféricos em geral, equipamentos de 
armazenagem de dados e outros aparelhos para transmissão ou recepção de voz, imagens ou outros dados, máquinas e 
equipamentos, assim como os respectivos programas de computação (softwares) e respectivas partes, a revenda de ces-
são de direto de uso de programas de computação (softwares); a industrialização por encomenda em estabelecimento de 
terceiros de peças, equipamentos, máquinas e armazenamentos de dados de automação industrial, bem como administra-
ção de materiais e equipamentos, intermediação de negócios, consultoria e assistência técnica, inclusive desenvolvimento 
de projetos de produtos e eletrônicos, treinamentos e prestação de serviços de demais serviços relacionados a produtos 
e eletrônicos em geral; planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Resumido
O Relatório dos Auditores Independentes, emitido em 08/08/2024, pela Ernst & Young Auditores Independentes S/S Ltda., 
inscrita no CRC sob o nº 2SP 034.519/O, sem ressalvas, está sendo apresentado na íntegra, na versão completa destas demons-
trações financeiras, que estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/

Diretoria
Antonio Celso Dantas – Diretor Financeiro

CRC nº 1SP 159.055/O-4
Helen Menezes Kobayashi Zamora – Controller

CRC nº 1SP 217.904/O-3

Bus Pay S.A.
CNPJ nº 31.689.379/0001-12 - NIRE 35300522664

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada no dia 26 de agosto de 2024
Data/hora/local: Em 26/08/2024, 10hs, na sede social. Convocação e presença: Dispensada a convocação. 
A presença dos acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente, Sr. Marco Aurélio Spi-
nardi, Secretário, Adriano Barros de Araújo. Deliberações aprovadas: I - AGO: (i) Aprovada as Demonstrações 
Financeiras, relativa ao Exercício Social encerrado em 31/12/2023 e foi publicado no SPED, conforme recibo da 
publicação emitido em 05/08/2024, de número 6B601DC65AAF12B658F0CCE330483ED26B4355DC. (ii) Em 
face do prejuízo acumulado no montante de R$ 208.401,93, registrado na conta de Lucros ou Prejuízos Acumu-
lados na data base de 31/12/2023, e considerando que lucro do exercício apurado em 31.12.2023, no valor de 
R$ 106.379,00, é insuficiente para amortizar o referido prejuízo acumulado, não haverá destinação para Reserva 
Legal nem permite a distribuição de dividendos aos acionistas, sendo integralmente o montante R$ 106.379,00, 
correspondente ao citado resultado do exercício de 2023, destinado para a conta de Lucros ou Prejuízos Acu-
mulados, remanescendo assim nessa conta o saldo negativo de R$ 102.022,93. Nada mais. SP, 26/08/2024. 
JUCESP nº 357.954/24-5 em 03/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Usina Santa Fé S.A.
CNPJ/ME nº 45.281.813/0001-35 - NIRE 35.300.116.542

Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração realizada em 27 de setembro de 2024
Data/Hora/Local: Em 27/09/2024, às 14hs, por videoconferência. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação. A presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Roberto Malzoni Filho, 
Presidente; e Anita Ferraz Malzoni, Secretária. Deliberações aprovadas: (i) A celebração pela Companhia de 
operação de financiamento com a emissão Cédula de Crédito Bancária (“CCB”), em favor da Cooperativa de Credito 
Pro - Sicoob Pro (“Credor”), CNPJ/ME nº 44.469.161/0001-02, no valor de R$10.000.000,00, (“Operação”); (ii) 
autorizar a prática, pelos representantes legais da Companhia, de todos e quaisquer atos necessários à participação 
e manutenção da Companhia na Operação, e, em especial, da garantia em penhor cedular em 1º grau de 3.755 M³ 
de Etanol Hidratado Carburante armazenados e estocados no imóvel rural denominado Fazenda Santa Fé, objeto da 
matrícula imobiliária nº 21.472 do 2° Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Araraquara/SP avaliado em 
R$10.001.442,50 e direitos creditórios decorrentes de contrato de comercialização de açúcar, etanol ou bagaço de 
cana-de-açúcar que somem a quantia líquida de R$ 2.001.920,00, que será entregue em cada ano de amortização, 
(“Garantia”); (iii) autorizar a assinatura, pelos representantes legais da Companhia devidamente outorgados, de 
quaisquer documentos relacionados à Operação (“Documentos”); (iv) ratificar todos os atos já praticados pelos 
representantes legais da Companhia para a consecução da Operação; e (v) autorizar a assinatura de quaisquer atos 
ou alterações posteriores à Operação. Nada mais. Nova Europa (SP), 27/09/2024. JUCESP nº 358.608/24-7 em 
03/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Usina Santa Fé S.A.
CNPJ/ME nº 45.281.813/0001-35 - NIRE 35.300.116.542

Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração realizada em 27 de setembro de 2024
Data/Hora/Local: Em 27/09/2024, às 15hs, por videoconferência. Convocação e Presença: Dispensada a convocação. 
A presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Roberto Malzoni Filho, Presidente; e Anita 
Ferraz Malzoni, Secretária. Deliberações aprovadas: (i) A celebração pela Companhia de operação de financiamento 
com a emissão Cédula de Produto Rural Financeira (“CPRF”), em favor da Cooperativa de Crédito de Livre Admissão 
Centro Brasileira Ltda. – Sicoob Unicentro (“Credor”), CNPJ/ME nº 37.395.399/0001-67 (“Operação”); (ii) autorizar a 
prática, pelos representantes legais da Companhia, de todos e quaisquer atos necessários à participação e manutenção 
da Companhia na Operação (“Garantia”); (iii) autorizar a assinatura, pelos representantes legais da Companhia 
devidamente outorgados, de quaisquer documentos relacionados à Operação (“Documentos”); (iv) ratificar todos 
os atos já praticados pelos representantes legais da Companhia para a consecução da Operação; e (v) autorizar a 
assinatura de quaisquer atos ou alterações posteriores à Operação. Nada mais. Nova Europa (SP), 27/09/2024. JUCESP 
nº 358.609/24-0 em 03/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Usina Santa Fé S.A.
CNPJ/ME nº 45.281.813/0001-35 - NIRE 35.300.116.542

Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração realizada em 27 de setembro de 2024
Data/Hora/Local: Em 27/09/2024, às 16hs, por videoconferência. Convocação e Presença: Dispensada a convocação. 
A presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Roberto Malzoni Filho, Presidente; e Anita 
Ferraz Malzoni, Secretária. Deliberações aprovadas: (i) A celebração pela Companhia de operação de financiamento 
com a emissão Cédula de Produto Rural Financeira (“CPRF”), em favor da Cooperativa de Crédito de Livre Admissão 
Centro Brasileira Ltda. – Sicoob Unicentro (“Credor”), CNPJ/ME nº 37.395.399/0001-67 (“Operação”); (ii) 
autorizar a prática, pelos representantes legais da Companhia, de todos e quaisquer atos necessários à participação 
e manutenção da Companhia na Operação; (iii) autorizar a assinatura, pelos representantes legais da Companhia 
devidamente outorgados, de quaisquer documentos relacionados à Operação (“Documentos”); (iv) ratificar todos 
os atos já praticados pelos representantes legais da Companhia para a consecução da Operação; e (v) autorizar a 
assinatura de quaisquer atos ou alterações posteriores à Operação Nada mais. Nova Europa (SP), 27/09/2024. JUCESP 
nº 358.610/24-2 em 03/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.
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Negócios

Proposta de regulação de big techs 
aborda só aspectos econômicos, 
não conteúdo

BB e Cielo lançam solução 
que transforma celular em 
maquininha de cartão

O Banco do Bra-
sil, em parceria 
com a Cielo, 

anunciou nesta quinta-feira, 
10, o lançamento da funcio-
nalidade “tap on phone”, que 
permite receber pagamentos 
por aproximação diretamente 
em celulares. A solução, já in-
tegrada ao aplicativo do ban-
co, está disponível em fase 
piloto para alguns clientes 
pessoa jurídica em dispositi-
vos com sistema operacional 
Android.

“As soluções do tipo ‘tap 
on phone’ já são realidade 
em outros países e atraíram 
principalmente profissio-
nais liberais, participantes da 
‘gig economy’ e pequenos 
empreendedores, que são o 
nosso público-alvo. É a so-
lução que faltava para nossos 
clientes poderem usar o celu-
lar para receber praticamen-

te qualquer tipo de meio de 
pagamento”, diz o diretor de 
Meios de Pagamento do BB, 
Pedro Bramont, em nota.

A funcionalidade aceita 
inicialmente cartões de débi-
to e crédito, à vista e parce-
lado, das principais bandeiras 
do País, segundo o BB. O 
recebimento das vendas ocor-
re no dia seguinte, na conta 
do cliente. “Com esse lan-
çamento, o Banco do Brasil 
reforça seu propósito de ser 
próximo e relevante no su-
cesso de nossos clientes PJs, 
principalmente os empreen-
dedores e pequenos negó-
cios. Proporcionar soluções 
inovadoras de recebimento é 
fundamental para a alavanca-
gem das vendas e fidelização 
de clientes”, afirma o diretor 
de Micro e Pequenas Empre-
sas do BB, Marcelo Henrique 
Gomes da Silva.          IstoÉDinheiro

O secretário de 
Reformas Eco-
nômicas do 

Ministério da Fazenda, Mar-
cos Pinto, afirmou nesta quin-
ta-feira, 10, que o estudo do 
governo para regulação de 
big techs se concentrou em 
identificar as medidas neces-
sárias para aperfeiçoar a lei 
de defesa da concorrência, 
sem se debruçar sobre ques-
tões de conteúdo.

“Esse estudo não trata de 
regulação de conteúdo, ele 
não trata de inteligência ar-
tificial, ele também não trata 
de proteção ao consumidor, 
que são outros aspectos dos 
serviços digitais que podem 
eventualmente ser tratados 
por via legislativa ou regula-
tória. Ele trata especificamen-
te de regulação econômica de 

serviços digitais e mais espe-
cificamente sobre um aspecto 
dessa regulação econômica 
que é o aspecto concorren-
cial”, esclareceu.

O secretário avalia que 
os serviços digitais têm um 
impacto muito grande na eco-
nomia, sobretudo na produti-
vidade, e que merecem uma 
atenção especial. “Temos vis-
to o surgimento de grandes 
plataformas digitais mundo 
afora, que têm economias de 
escala gigantescas, que têm 
efeitos de rede”, disse.

O ganho de produtivida-
de que pode ser obtido com 
o uso desses serviços digitais 
depende da preservação da 
competitividade das empre-
sas brasileiras. “É preciso que 
as empresas brasileiras te-

nham condições de competir 
em igualdade de oportunida-
des sem sofrer com práticas 
anticompetitivas. É preciso 
que as próprias grandes em-
presas estrangeiras também 
sejam capazes de competir 
no Brasil sem sofrer restri-
ções de qualquer tipo. Esse é 
o objetivo do nosso relatório, 
avaliar em que medida o nos-
so sistema da lei de defesa da 
concorrência tem condições, 
sem alterações, de lidar com 
essas novas questões geradas 
pelas grandes plataformas 
digitais. Nossa conclusão foi 
de que a gente precisa aper-
feiçoar o sistema, de medidas 
legislativas mudando a nossa 
lei de defesa da concorrência 
e também algumas medidas 
regulatórias”, disse.

IstoÉDinheiro

O setor de turis-
mo brasileiro 
está em cresci-

mento e pode se consolidar 
como uma potência global 
com a promoção de destinos 
para os turistas internacionais 
e um compromisso cada vez 
maior com práticas susten-
táveis. É o que afirma Julia 
Simpson, presidente e CEO 
do Conselho Mundial de Via-
gens e Turismo (WTTC). Se-
gundo a última Pesquisa de 
Impacto Econômico (EIR), 
elaborada pela WTTC em 
parceria com a Oxford Eco-
nomics, a expectativa é de 
que o Brasil registre US$ 7 
bilhões em gastos de turistas 
estrangeiros neste ano, um 
recorde e aumento de 9,5% 
em relação a 2019, antes da 
pandemia. Já as despesas do 
turismo interno também de-
vem atingir novo recorde, de 

US$ 112,4 bilhões, aumento 
de 11,2% sobre 2019. Além 
disso, o setor deve contribuir 
com US$ 169,3 bilhões para a 
economia no Brasil em 2024, 
o que significa um aumento 
de 9,5% em relação aos ní-
veis de 2019. Em entrevista, 
Simpson detalhou as proje-
ções da organização para o 
turismo nacional, destacando 
as principais oportunidades e 
os desafios. Confira:

Como você avalia o ce-
nário do setor de viagens e 
turismo globalmente?

A contribuição do setor 
para a economia global deve 
crescer 12% em 2024, em re-
lação a 2023, chegando a mais 
de US$ 11 trilhões e compon-
do assim 10% do PIB global. 
Estimamos também que neste 
ano 348 milhões de empregos 
estarão ligados ao setor. Isso 
mostra que, mundialmente, o 

turismo emprega 1,5 vezes a 
população do Brasil, de 215 
milhões de habitantes. Atu-
almente, analiso todo cená-
rio como positivo, repleto de 
oportunidades e avanços. Nós 
esperamos que a economia 
global cresça a 2,4% todo ano 
durante os próximos 10 anos 
e nosso setor está crescendo 
a 3,7%. Então, nós somos um 
setor que registra avanços 
mais rapidamente do que a 
economia.

E a contribuição do setor 
para o Brasil?

Em 2023, a contribuição 
à economia do setor de via-
gens e turismo foi maior do 
que em 2019, último ano an-
tes da pandemia de Covid-19. 
O Brasil foi uma das mais rá-
pidas economias que se recu-
perou nesse sentido. Hoje, a 
área representa 7,7%

IstoÉDinheiro

Gastos de turistas 
estrangeiros no Brasil 
devem ser recorde em 

2024, aponta WTTC
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